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Apresentação da 5ª Edição


	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	Já se passaram 12 anos após a publicação a primeira edição deste livro.

	 

	Somente agora, passado um período de decantação no qual muitos já se foram para a Eternidade, este livro ganha a quinta edição. Vale o fato, porque o interesse quanto à nossa História tem evoluído. 

	 

	Poucas correções foram impostas ao texto, nesta nova versão, uma vez que a Segunda Edição foi o marco onde se procederam a vastas e necessárias alterações. Ganhou maior número de página (568), porque está acrescido de mais dados coletados em campo e buscadas em documentos inéditos, com interpolações importantes do Autor. E o que seria do Autor se não pudesse opinar em sua própria obra?

	 

	Nesta nova versão está sendo dada maior visibilidade às ilustrações relativas aos temas abordados, além da introdução de gráficos e mapas. 

	 

	O livro realmente evoluiu, para melhor.

	 

	Sempre houve quem formalizasse elogios ao formato do tomo e à encadernação prática do volume, desde a primeira edição. Este esforço é, realmente, louvável uma vez que as tarefas empreendidas pelos participantes da elaboração – diagramadores, impressores, encadernadores – eram demandadas pela crescente agilidade nas vendas. As funções de produção, por vezes, eram desempenhadas por uma só pessoa cabendo, ao Autor, tão somente a elaboração do texto.  


	 

	Com poucos recursos, mas com muita determinação, a pequena equipe adiantou um conteúdo informacional que só seria possível de produzir industrialmente daqui há anos. Isto despertou muita animosidade, a ponto de alguns compradores teimarem em adquirir o livro pelo desafio que representava a sua leitura instigante. 

	 

	Por causa das controvérsias implícitas aos fatos narrados, sobretudo em relação ao enfoque político preferencial do Autor, por iniciativa deste resolvemos reformar novamente o texto, que foi acrescido de episódios obtidos no calor dos debates.

	 

	Desde a virada do Século, no ano 2000, a evolução deste livro é acompanhada por leitores fieis. Eles despontaram como colaboradores. Todos puderam observar, bem de perto, o evolucionar dos elementos de uma persistente investigação de campo que ganhou o título de “A Grande História”.

	 

	


Esta obra foi publicada, pela primeira vez, em e-book (CD-ROM), mas por ocasião do 79º aniversário de fundação de Castanhal, em 2011, foi disponibilizado gratuitamente na Internet. A edição original tinha 1.050 páginas de texto ilustrado.

	 

	O Autor reescreveu o livro por quatro vezes nos anos de 2010, 2011, 2012 e 2013. A atual versão é a sexta, embora em quinta edição.

	 

	O texto começa por desfazer, cuidadosamente, os equívocos mais populares, implantados na mente do povo. É quando fica demonstrada a verdade dos fatos históricos, com dezenas de documentos acostados em notas de rodapé. Depois passa para as crônicas das épocas antigas e modernas. 

	 

	A narrativa de nossa formação política é o que se sobressai em toda a obra. 

	 

	Nos apêndices o Autor apresenta uma cronologia detalhada, um glossário de termos menos comuns, além de farta bibliografia. 

	 

	Ao final da obra existe um estudo sobre a História nas ruas de Castanhal e a descrição dos símbolos oficiais do Município. 

	 

	Na presente edição é bom dar atenção para a Conclusão incluída, ao final do tomo, que destaca a importância das biografias de personagens da terra. É o momento em que ocorre a desmistificação da tradição oral, quando o biografado é absorvido pelo contexto dos fatos que resultaram na narrativa: porque ele disse a verdade? Em que momento ele mentiu?

	 

	Esta obra satisfaz muitos porque o Autor reuniu, num único volume, tudo o que conseguiu obter sobre a História de Castanhal nas últimas décadas. A abertura da terceira edição já profetizada que, Indubitavelmente, é o que temos de mais completo, hoje e durante os próximos anos.

	 

	O Autor sempre esteve pensando, conforme ele disse em mais de uma ocasião, no pesquisador, em primeiro plano. Estendemos, no entanto, os benefícios desta iniciativa aos professores e mais ainda aos alunos, pelo grande proveito que podem auferir deste extraordinário conjunto de informações.

	 

	Dedicamos este calhamaço, de forma muito especial e carinhosa, ao leitor comum que, em grande número de adquirentes, tornou a as seguidas edições possíveis de serem impressas. É mais do que nossa obrigação prestar homenagens sinceras a eles.

	 

	Fevereiro de 2023.

	 

	 

	



	


Justificativa do Autor
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	 “O Historiador deverá prestar culto a uma única deusa: a Verdade!” LUCIANO

	 

	       

	 

	 

	 

	 

	 

	Vivo cismando, o tempo todo, com as falsificações da História de Castanhal. As adulterações dos fatos e do pensamento de um povo, conforme o que tenho observado, é um crime de lesa-humanidade. 

	 

	Foi nesse clima que escrevi este livro. 

	 

	Compus o texto como escritor investigativo que, por vezes, é induzido a errar por pessoas que buscam, propositalmente, despojar os fatos de sua importância – tem gente que não gosta da verdade. Enfrentei inúmeras vezes os falseadores em seus atos torpes. Combati os desmazelados “contadores” da História de Castanhal, tendenciosos, sempre propensos em lançar equívocos. Frequentemente deparei com mais de uma versão do mesmo fato e outras tantas interpretações.

	 

	A mentira é artifício quase banal encontradiço na reduzida historiografia castanhalense. Muitos dos disparates são motivados por paixões políticas, pelo fanatismo e pelo preconceito. Mas a falsidade é o dolo alcançado pelos tendenciosos, contraventores e criminosos do “colarinho-branco”.

	 

	Algumas crônicas da História de Castanhal são verdadeiros embustes literários. O interesse público é o que menos importa. Os falsificadores possuem dois imperativos despudorados: a bajulação e a venda de espaço publicitário. Este último expediente é o balcão de negócios da verdade, da vergonha e da honra. O pacto pecuniário dissimulado, a letra morta do contrato comercial e o patrocínio impudente de uma obra literária, impedem o escritor de divulgar imperfeições relacionadas à esfera de convivência de quem lhe “aluga” a pena. Mas há o mercenário que não sabe trilhar outro caminho a não ser o do estelionato intelectual. 

	 

	As historíolas de um imberbe cultural, por sua indisfarçável inexperiência, estão distantes do concreto e desenvolvem-se na faixa da ilusão. 

	 

	Todos esses embusteiros, cooptados pela leva de políticos corruptos, camuflam e omitem importantes artefatos históricos como: corrupção, lavagem de dinheiro, sonegação fiscal, crimes contra o sistema financeiro, a ordem econômica e a previdência social. 

	 

	O verdadeiro historiador se acha habilitado a exercer deveres e direitos e ajuda outros a atuar no processo político de sua terra.

	 

	Enquanto minha pesquisa evoluía, fui identificando certos “historiadores” que resolveram imiscuir-se em questões sociais exarando pontos de vista sem nenhuma convicção, sem exame crítico, sem ponderações. A imaturidade dos conceitos desses “escritores” indica que são vítimas de coações sociais ou frustrações psicológicas. Lendo os textos desses impúberes intelectuais noto que os surtos se manifestam por acessos, que se alternam, de excitação psíquica seguida de depressão. 

	 

	Autores revelam-se maníacos obsessivos, compulsivos, ao teclado. Mas, a História não vive de delírios psicóticos ou de surtos megalomaníacos: ela estuda fatos concretos e narra ações transcorridas no campo da realidade palpável.

	 

	Seguindo as pegadas da historiografia convincente, acompanhando as marcas evolutivas das descobertas legítimas, tomamos a liberdade de formular hipóteses.  Estas emergiram de deduções lógicas.  A operação dedutiva, baseada apenas em fatos, resulta num sistema de normas práticas. 

	 

	Embora equipado com instrumentos filosóficos, o método tem por valiosos acessórios a honestidade e a sinceridade. 

	 

	O historiador psicologicamente equilibrado promove, sendo ele um filósofo, a interpretação da história presente, o tempo todo, na narrativa.

	 

	Mesmo que reúna, ao fim deste livro, uma documentação considera farta e persuasiva, ainda aparecerá quem pretenda resgatar os episódios diretamente de suas fontes originais. Pode ser que os verdadeiros investigadores cheguem à novas conclusões, até mesmo diametralmente opostas às deste autor, porque tudo aqui pode ser esmiuçado, decomposto, página por página, com a diretiva de atingir uma interpretação própria. Os conceitos emitidos neste livro não são absolutos.

	 

	As conclusões alcançadas, em cada capítulo, ao longo dos anos sofreram transformações que vieram a resultar numa argumentação mais metódica. No futuro, mais ainda. Quanto mais palpáveis os fatos, mais suscetíveis de discussão eles se tornam.

	 

	Uma das motivações que me fez organizar esta “A Grande História” foi o desejo de registrar, antes que se percam, os episódios que resultaram na formação política do povo castanhalense. 

	 

	Os vestígios antigos de nossas origens são pacíficos, mas nossa história recente é muito tumultuada: atravessamos duas grandes guerras, enfrentamos duas revoluções militares e seguimos nos caminhos da plena maturidade institucional.

	 

	A narrativa na primeira pessoa não tem o condão de me colocar como centro de nenhum acontecimento de relevância histórica. No entanto, tenho me posicionado como observador ativo, participando e influindo em muitos fatos políticos de meu tempo, como membro de partido, parlamentar, proprietário de empresa jornalística e escritor investigativo. 

	 

	Belém, fevereiro de 2023.

	91ª Ano de Criação do Município de Castanhal

	Carlos Araujo

	Escritor
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	A Raimundo Adalberto Torres de Moraes – profundo conhecedor do território de Castanhal, apaixonado pela Natureza, um patrimônio cultural vivo de nosso povo - ele vive e respira neste livro. Suas atividades em agrimensura possibilitou que excursionasse pelo interior dos sertões do Pará, coletando e anotando informações detalhadas. Além disso, é desenhista e detém o maior acervo, jamais visto, de mapas da região.

	 

	Ao !Professor Betinho” Torres de Moraes em companhia de quem "viajei", em debates ardentes nas tardes ensolaradas, através do misterioso passado da gente castanhalense - eu errando o caminho e ele sempre me reconduzindo.

	 

	Ao Expedito de Araujo Pontes, in memoriam, amigo, confidente, que sonhou com este livro, mas que não poderá lê-lo no plano físico, embora sua morte tenha unido nossos pensamentos ainda mais.

	 

	À minha amada mulher Mara e aos nossos extraordinários filhos Maristela, Renan, Gabriel, Mikhael, Eneida e Isis a quem peço perdão por forçá-los a participar, a preço de nada, desta aventura inglória que me persegue, desde muito antes, como uma maldição, este escritor interiorano.

	 

	E finalmente a todos os que, de uma forma ou de outra, aderiram ao Projeto:

	 

	1. Aos que me combateram e me empurraram “para o chão”: levantei com a ajuda do próprio chão eu fui “em frente”! 
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Introdução


	De Plagiadores e Piratas

	Tão difícil é roubar os pensamentos alheios como inventá-los. EMERSON

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	Erros, lacunas, mistificações, incúria... 

	À medida que a pesquisa evoluía, fomos identificando os atentados – alguns involuntários – cometidos contra a memória do Município de Castanhal, no Estado do Pará. 

	O ataque às tradições deste povo só encontra paralelo na sandice destruidora, violenta – e desta vez voluntária – que já resultou na demolição das principais referências arquitetônicas antigas como a Estação Ferroviária, o Coreto, o Mercado Municipal, a Cadeia Pública, o Clipper, a Caixa D’água. Esta sanha tem desfigurado outros monumentos, tombados como patrimônios históricos, como o prédio da Prefeitura Municipal e a Escola Cônego Leitão. Estes já não estão sob a proteção do Estado por terem sido descaracterizados em suas formas originais.

	Logo depois do lançamento do meu último livro, "História do Povo Castanhalense", por 16 longos anos estive ausente do cenário cultural de minha terra.  Ao retornar, de meu ostracismo voluntário, deparei com muitos disparates, orais e escritos, em torno da História de Castanhal que, lamentavelmente, têm sido repetidos com desmazelo, inclusive por professores de colégios tradicionais. 

	Ouvi a fala de alguns "intelectuais" que castigam desnecessariamente a imaginação, ao engendrar explicações para fatos que desconhecem. Por trás disto existe vaidade, megalomania e até algumas razões inconfessáveis. O mercantilismo, no entanto, tem dado motivo para a publicação de textos voltados para os interesses dos financiadores. O mais vergonhoso aspecto desta prática, no entanto, é a lisonja deslavada e cínica.

	 

	Mas, chegou o tempo...

	 

	– Já é tempo de abraçar a responsabilidade em torno de nossas raízes. 

	– Já é tempo de olhar o futuro, de rever os conceitos. 

	– Já é tempo assumir a naturalidade de nossa terra, nosso verdadeiro lar. 

	 

	Já é tempo! Pois, basta... 

	 

	– De comodismo cultural.

	– De vergonha e medo do passado.

	– De rejeição às origens.

	 

	Todos os anos, por ocasião do aniversário da cidade, veículos de propaganda impressa desencadeiam campanhas de marketing em torno da fundação do Município com a finalidade única de arrecadar. No passado algumas publicações bizarras, motivadas pelo afã do lucro fácil, deram à luz textos muito mal elaborados, sobre a História de Castanhal – verdadeiros abortos literários. Nos dias de hoje essas produções irresponsáveis se tornaram raras. Mas algumas publicações desta categoria, que permanecem guardadas em bibliotecas públicas e particulares, além do que foi copiado para a Internet, põe em risco a autenticidade dos fatos. 

	Em vista disto pessoas menos avisadas já me disseram, mais de uma vez, que "Castanhal não tem História", já que é preciso inventá-la... 

	Isto não é verdade!

	Este pensamento só pode ser verdadeiro para quem ainda não sabe que, com a chegada dos pesquisadores, ficou para trás o tempo em que a História de Castanhal era composta por meras invencionices. 

	O período da pesquisa, propriamente dito, foi inaugurado com o primeiro esforço, para estabelecer uma historiografia mínima, feito com muito sacrifício, há 40 anos... A bibliografia, sobre o Município de Castanhal, se consolidou definitivamente e hoje é extensa, como pode ser visto no final deste livro.

	A partir desta constatação, com a consciência de que não poderia mais prosperar a pesquisa desmazelada, superficial, tomei, para mim, a tarefa de reunir a maior contingência de informações válidas sobre Castanhal.

	Minhas investigações estão apoiadas na Hermenêutica e na Crítica da História. Desde o início (e lá se vão mais de 30 anos...) elas se apresentaram alicerçadas nessas duas bases fundamentais, assim discriminadas:

	a) Pesquisa documental e bibliográfica. 

	– Visa alcançar a verdade dos fatos por meio da Hermenêutica, principalmente no confronto com os relatados baseados na tradição oral.

	b) Estudo crítico.

	– Tem por finalidade identificar as falsificações históricas. Estas são oriundas de crônicas bizarras, textos irresponsáveis e incompatíveis com a tradição autenticada e a documentação válida.

	Durante a demorada pesquisa de campo muitos dos relatos espontâneos, que recolhi no seio do povo, não resistiram ao confronto com os depoimentos de pessoas idôneas, competentes e fidedignas. Dos vários textos analisados alguns se apresentaram fantasiosos e foram desmistificados através da contraprova obtida na documentação atinente. Por isso é bem provável que, ao demolir algumas estórias "prediletas", originadas do mercenarismo adulador, do bairrismo ridiculamente sentimental e da política tendenciosa, eu tenha atraído alguns opositores.

	A fama atrai a lama!

	Existem três categorias de inimigos da História. 

	A primeira é a daqueles que, embora possuindo algum conhecimento histórico, não passam de meros especuladores, superficialistas, nunca escreveram um livro sequer sobre o assunto e se auto intitulam "historiadores": são verborrágicos, dados à palrapatice, mas deviam "tomar vergonha na cara" e aprofundar-se nos fatos.

	A segunda categoria é a dos presunçosos, que negam tudo por antecipação, sem ao menos procurar obter conhecimento do assunto negado. Nesta categoria incluímos, também, os invejosos. Aliás, a palavra inveja deriva do termo latino invedere, que quer dizer "não-ver" – eles se "recusam" a ver, como o avestruz que esconde a cabeça num buraco, diante do perigo... 

	A terceira e mais nociva categoria é a daqueles que não estudaram, mas gostam de ser tratados como "gênios" pela necessidade desequilibrada que possuem de alimentar seus egos enfermiços. São os megalomaníacos.

	Mas, contra fatos não há argumentos.

	Aproveito a oportunidade para denunciar o plágio do qual tenho sido vítima, por anos a fio. Ao plagiador interessa suprimir o trabalho autêntico. Acredita que, convencendo outros a não ler outra obra, fazendo passar a sua falsificação por obra autêntica ele pode, impunemente, ganhar títulos, comendas e espaço na mídia. Apresentar cópias de obras originais, que faz passar por produtos de sua exclusiva e "competente" criação, pode acabar em processo criminal. 

	Foram encontrados muitos trechos extraídos de meus livros em relatórios, monografias e teses, sem que os autores tivessem a honestidade de citar a fonte. Encontrei, também, várias cópias "xerocadas" de livros inteiros, de capa à contracapa. Porém o crime que mais me surpreende e envergonha (pelo "descaramento" dos autores) está relacionado às cópias fidedignas de meus livros - texto integral e fotografias - impressas em offset como a que encontrei na sede de entidade que detém uma “aura” de respeitabilidade, em Castanhal.

	A atual monografia, embora represente um grande esforço, por parte de seu autor, contém "matéria bruta" a espera de "beneficiamento". Deverá surgir uma pesquisa mais detalhada, mais completa, que possa resultar em livro didático a ser adotado nas escolas. Por isso gostaria de oferecer o atual trabalho aos jovens pesquisadores, acadêmicos ou não. Creio que saberão tirar real proveito, que poderão desenvolver os temas aqui tratados e engrandece-los, através de conveniente aprofundamento. Assim espero e desejo.

	É bom que fique claro que este ensaio possui o objetivo de ajustar os eventos históricos ao inamovível conceito da verdade. Mas eu considero que a parte mais difícil desta tarefa é me fazer ouvir. As pessoas andam desatentas até para os novos fatos, o que dizer de fatos antigos... Poucos sabem, por exemplo, que mudou a configuração geográfica do Município de Castanhal. A maioria ainda repete que o território de Castanhal está localizado no Nordeste do Pará, especificamente na Região Bragantina. 

	É verdade que a cidade de Castanhal exerce notável influência no Nordeste Paraense e na Microrregião Bragantina. No entanto a didática de classificação geográfica para sua localização territorial não é mais a mesma. Até os professores estiveram desatentos para o fato. 

	Na administração do Governador Almir Gabriel passou a existir um novo Mapa do Pará, elaborado pelo Governo do Estado do Pará. Nesta carta oficial o Município de Castanhal passou a integrar a Microrregião de Castanhal, na Mesorregião Metropolitana de Belém. Ele lidera como sede, outros quatro municípios: Bujaru, Inhangapi, Santa Izabel do Pará e Santo Antônio do Tauá.

	É bom salientar que, antes mesmo que fosse apresentado projeto de lei, na Assembleia Legislativa do Estado, elevando o Castanhal como integrante da Região Metropolitana de Belém esta já era a realidade do Município. Nem o deputado, autor do projeto, esta atento para a mudança.

	Porém esta nova informação será fácil de assimilar e ensinar, daqui para a frente, porque já se encontra fartamente disseminada na Internet. 

	Mas, o que dizer da mudança, mediante uma pesquisa que antes nunca foi tentada, no conceito de Emancipação Política de Castanhal? 

	Acostumamo-nos a ouvir dizer que o ato de criação do Município de Castanhal teve por motivadores os mais altos interesses de progresso, que se tratou de uma “emancipação” política e econômica do “jugo” ditatorial de Magalhães Barata. 

	A este anelo “emancipalista” se junta o ufano bairrismo castanhalense - um sentimento que tende a nos levar a proferir discursos inflamados, a empinar bandeiras, a incentivar desfiles escolares e pensar na luta heroica pela independência de um povo, em marchas pela liberdade... Infelizmente nosso Município não possui esta marca, é triste até de dizer. 

	A ação que resultou na criação do Município de Castanhal está contida num Decreto-Lei de três artigos, somente, sancionado no âmbito de um governo despótico. Foi apenas um corriqueiro ato ditatorial, dentro outros autos políticos de exceção que resultaram, não apenas na criação de novos municípios no Estado do Pará, como em extinções, anexações e redenominações de outros. Junte-se a isto a informação de que o evento, que marca a nossa data máxima e o feriado municipal, emergiram de uma capitulação política gerada pelo conflito palaciano em torno de limites territoriais entre Santa Izabel, Belém e Castanhal, como será dado a conhecer, em detalhes, mais adiante. 

	Como ensinar isto, nas escolas?

	Quero chamar a atenção para a documentação anexa, que autentica a pesquisa. Isto significa que os episódios relatados e discutidos podem ser resgatados em suas fontes originais por quem quiser se aprofundar na pesquisa. Os conceitos emitidos nesta monografia não representam, meramente, minha exclusiva opinião, mas nasceram de uma argumentação em torno de fatos palpáveis.

	O texto é uma construção de fatos postos à prova no decorrer de sua elaboração. Muitos relatos, oriundos da tradição oral, foram tomados por infiéis assim como documentos elaborados de forma tendenciosa foram desclassificados como fontes. 

	Mesmo assim, como ensina o filósofo, devo desconfiar que não seja verdade tudo quanto eu suponho verdadeiro visto que, como homem, eu posso errar. Mas como o crente em tudo quanto digo devo eu próprio ser verdadeiro, não devo enganar.

	 


 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	PRIMEIRA PARTE

	Desfazendo Equívocos

	Questões obscuras

	Contradições

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	



	


Capítulo I

	Questionando a História de Castanhal

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	Gostaria de abordar alguns assuntos destacadamente importantes, antes de ingressar no corpo do livro “A Grande História de Castanhal”. O meu propósito é responde às perguntas mais comuns, que as pessoas tem me apresentado há vários anos, seguidas das respostas adequadas e de acordo da documentação ao pé da página.

	 

	1. CASTANHAL POSSUI UMA HISTÓRIA ANTIGA?

	A nossa História Antiga começa em um período geológico bem definido. A formação do território iniciou por ocasião de um grande abalo sísmico, provocado por uma explosão vulcânica no interior do Oceano Atlântico, há mais de 10 mil anos, cujo epicentro foi a região do Polo Altamira, próximo à Serra Pelada.1 

	Esta pré-história prossegue em uma profusa e detalhada pesquisa geológica, inicialmente encabeçada por Ítalo Falesi e sua equipe do IPEAM, atual EMBRAPA, na década de 1960. Eles encontraram, na conhecida "Mata do Chico Espinheiro", minas de areia de praia, crustáceos, inúmeros vestígios de plantas próprias aos manguezais e várias espécies de fósseis marinhos. 2

	Mais recentemente foi feita uma campanha de investigação arqueológica, denominada Projeto Salgado, encabeçada por cientistas do Museu Paraense Emílio Goeldi. Os arqueólogos identificaram, nas agrovilas de Santa Terezinha e Iracema, em antigos caqueiros de habitações da época do povo paleoíndio, vestígios do Grupo Formativo Colonial de Castanhal.  Nos sambaquis encontrados havia instrumentos líticos de trabalho e objetos de adorno indígenas. 3

	 

	2. QUAL A IDADE DOS PRIMITIVOS HABITANTES DE CASTANHAL?

	Os primeiros habitantes de nossa terra não foram os imigrantes nordestinos, mas índios: os Tupinambá. Os vestígios descobertos pelos técnicos do Museu Emílio Goeldi, sobre a presença do homem primitivo na região de Castanhal, alcançaram a datação, obtida pela técnica radioativa do carbono-14, de 5.200 anos atrás. O Tupinambá é uma raça sui generis, pois, no resto do mundo, não pode ser encontrado povo que se lhe assemelhe em usos e costumes. 4 

	A nação Tupi, que deu origem ao Povo Tupinambá, era autóctone e poderia ter florescido há mais de 10.000 anos, no território brasileiro. Segundo Jorge Hurley, do Instituo Histórico e Geográfico do Pará, a América (e não a África) é o mais antigo centro de criação humana. 5 

	 

	3. OS TUPINAMBÁ ERAM ÍNDIOS "MANSOS"?

	Depois do período assinalado acima vieram as “ondas” colonizadoras. A primeira dessas “onda”, que inaugurou o Período Histórico, propriamente dito, teve início no século XVII com a fundação da cidade de Belém.

	Quando Pedro Teixeira foi levar a notícia da fundação do Forte do Presépio, à Alexandre de Moura – Governador do Maranhão – arregimentou uma comitiva composta por militares, civis e índios. Estes últimos eram em maior número. 

	Era tão grande a presença do índio Tupinambá, na área do Pará, que ajudaram, decididamente, na construção das fortificações e de grande parte da antiga Belém. "Era uma raça inteligente e forte, mesmo que muito desconfiada e ciosa pela sua liberdade." 6

	Na época do Descobrimento aconteceram inúmeras mudanças e desdobramentos na vida da nação Tupi. Quando membros de uma família ou de um grupo deixavam a sede de seu povo eram, então, apelidados de Tupinambá. 7

	Mas não eram mansos. 

	O historiador Ernesto Cruz nos fala da vocação belicosa dos Tupinambá que utilizavam surpreendentes táticas de guerra e armas muito eficazes. 8 Estes índios colocaram em risco as bandeiras portuguesas, em missão no interior da Amazônia, tendo atacado, inclusive, a expedição de Pedro Teixeira. 9

	 

	4. APEÚ FOI HABITADO POR ÍNDIOS?

	Atribui-se ao ano de 1850 como sendo “o marco do início da colonização em Castanhal”, que é insustentável. A colonização de Castanhal não poderia ter-se dado em data tão recente. 

	A campanha inicial de exploração do interior do Pará, feita pelos portugueses, começou no Século XVII. No entanto, um movimento populacional indígena alcançou o Apeú bem antes da primeira onda civilizadora. 

	Os habitantes primitivos de Apeú eram remanescentes dos Tupinambá. Estes índios estiveram estabelecidos, desde o florescimento desta grande nação, entre as localidades de Santa Terezinha e Iracema, no território de Castanhal, de onde migraram em canoas através dos afluentes do Rio Apeú. 10

	O comerciante e industrial apeuense Braz Amaral, consciente desta verdade étnica, ligada à história de sua família, costumava dizer: "Sou filho de índios das cabeceiras do Rio Apeú...". Queixava-se dizendo que as pessoas caçoavam dele e pensavam que era "brincadeira", porque ele era de pele e olhos claros. Na verdade sua mãe era índia tupinambá, dizia.

	 

	5. BANDEIRANTE PEDRO TEIXEIRA PISOU EM SOLO CASTANHALENSE?

	Nunca uma "bandeira exploradora" teve por missão o interior do Pará, nem bandeirante algum pisou em terras castanhalenses. 

	A única "expedição de bandeirantes", que passou pela região, mas ao largo de Castanhal, foi a de Pedro Teixeira, após ter ele ajudado na fundação de Belém. A trajetória desta expedição foi feita, inicialmente por água, de Belém, pelo Rio Guamá até Ourém onde desembarcaram, passando à pé por Bragança para terminar no Maranhão. E sobre isto os historiadores são unânimes. 11 

	O bandeirante Pedro Teixeira nunca teve por tarefa consolidar a presença portuguesa nesta região. No Pará ele desempenhou uma única missão: a de levar a notícia ao seu comandante baseado em São Luiz – o governador Alexandre de Moura – sobre o êxito da ocupação de Belém pela companhia militar de Castelo Branco. 12

	 

	6. A COLONIZAÇÃO VEIO ANTES DA ESTRADA DE FERRO?

	A colonização do interior do Pará foi decidida levando-se em conta motivos estratégicos, militares e econômicos. 13 Mas este movimento só prevaleceu muito tempo depois da utilização dos caminhos antigos que permitiam, primitivamente, o escoamento dos produtos de consumo. 

	Muitos caminhos precários ("picadas") foram abertos, na selva, pelos índios, como ocorreu com o famoso Caminho do Maranhão, também conhecido por Caminho Tupinambá e Caminho do Inferno. Ele começava na aldeia de Tapuitapera (etimologicamente “casa de tapuia”), no Maranhão e findava em Aurá, no Pará. O trajeto das comitivas comerciais e missões militares, pelo Caminho do Maranhão, era um meio de evitar a perigosa rota marítima, até Belém, que punha em risco as embarcações devido a presença de inúmeros recifes junto à foz do Rio Caeté. 14 

	Em 1874 o Império determinou que houvesse a ocupação racional do solo paraense. Através do Decreto Imperial 814 - a famosa Lei de Colonização - eram dadas instruções claras destinadas a povoar uma "imensa área inculta, entre Belém e Bragança" o que culminou, anos mais tarde, com o planejamento e construção da Estrada de Ferro de Bragança. 15

	 

	7. CASTANHAL INICIOU COMO CAMPOS DE BOIADEIRO?

	Castanhal nunca esteve na rota do Caminho do Maranhão. 16 Parte da responsabilidade deste mito atribui ao pesquisador izabelense Pergentino Moura que, no jornal “A Província do Pará”, teve publicado vária crônica sobre a história colonial do Pará, a partir de cartas enviadas ao historiador Augusto Meira Filho. 17

	Em Castanhal não foi constatada a existência de "campos" nem boiadeiro algum "batizou" o território. A palavra "campos", encontrada no topônimo Campos de Castanhal, não se refere à "pastos naturais", como os do Rio Capim, onde o gado, "viajando" para Belém, iria descansar. 18 

	Somente muito posteriormente, já na época da Estrada de Ferro, é que o gado passou a ser conduzido, para abastecer a próspera vila de Castanhal, por um "caminho" – a Estrada do Fio, assim denominada porque por ali passava o fio do telégrafo da EFB. 19 

	Houve uma baldroca entre os dois episódios, em prejuízo da verdade.

	O primitivo nome do nosso Município – Campos de Castanhal – é devido à prática comum aos cartógrafos da época imperial, baseados na nomenclatura francesa, de denominar "campos" (champs) todas as áreas desconhecidas ou que ainda não tinham sido devidamente exploradas e povoadas. Tomavam por ponto axial o curso d'água do território a ser mapeado. 20

	 

	8. A CIDADE DE CASTANHAL NASCEU DE UMA ESTAÇÃO DE TRENS?

	O nascimento de Castanhal não se deu em decorrência da construção da Estação Ferroviária. Aliás, a aludida estação nasceu de uma simples parada de trens que daria acesso à Salinas - o Entroncamento da Estrada de Ferro de Bragança com o Ramal para Salinas. 21 A estação, naquela época, era em Apeú.

	A colonização surgiu de ato intencional, fruto de planejamento da comunidade política. Os interesses que se formavam, em torno desta ideia, já tinham amadurecido muito antes do início da construção da EFB. Os objetivos a serem atingidos eram políticos e econômicos. 

	Para se tornar uma realidade – a pretendida colonização das terras marginais à Estrada de Bragança e seus ramais – os governadores, ao longo das sucessões, sabiam que era importante garantir, aos produtos agrícolas e industriais, transporte rápido e fácil para o mercado da Capital. "E esse transporte só pode satisfazer sendo feito por estrada de ferro”. 22

	E isto já tinha sido decidido por Guilherme Francisco Cruz e Pedro Vicente de Azevedo – os dois governadores que antecederam o Visconde de Maracajú que deu início a construção da Estrada de Bragança. 

	No dia em que foi assentado o primeiro trilho da EFB (24 de junho de 1883), no local onde seria construída a estação de São Braz, o diretor da Inspetoria Geral de Terras e Colonização do Estado do Pará, capitão José Maria do Nascimento, escrevia em seu relatório os detalhes sobre o logradouro: 23

	 

	
	a) Existiam, na Colônia de Castanhal, 10 lotes demarcados. 

	b) Para as derrubadas das árvores e a construção das casas e barracões foram contratados duzentos e setenta imigrantes. 

	c) Esses imigrantes eram trabalhadores selecionados, pois recebiam salário fixo: a diária de mil réis. 



	 

	Portanto, a localidade de Castanhal já existia há, pelo menos, 10 anos antes do assentamento da pedra fundamental da estação ferroviária local (2 de maio de 1893). Aquela estória de que Castanhal se tornou possível como cidade porque "foram surgindo casas em torno da Estação..." é mais uma mistificação de pretensos historiadores. A estação, inaugurada em 1904, é que se tornou viável graças à evolução do povoado!

	A "elevação" do logradouro para "núcleo", depois para "vila" obedecia ao esquema de organização geopolítica a partir de um plano governamental detalhado. Nada aconteceu "por acidente”. 24

	 

	9. HOUVE COLONIZAÇÃO ESTRANGEIRA EM APEÚ?

	Não! 

	Mas é claro que milhares de homens e mulheres, de muitas nações, desembarcaram no porto fluvial de Belém, encaminhados pelo programa de colonização sediado no Rio de Janeiro, com o intuito de colonizar nossa terra. 

	Que tantas raças desejassem trabalhar e povoar a Amazônia é um fato louvável, mas os únicos estrangeiros contratados para trabalhar no soerguimento do Apeú – os açorianos – jamais pisaram em seu solo. Deram o vexame de mudar de opinião, embora tivessem recebido o dinheiro combinado, pago antecipadamente pela contratante – a firma Calheiros & Oliveira. O grupo chegou de trem, em vagão especial ao futuro núcleo. Acharam-no inóspito e sequer se deram ao trabalho de desembarcar, retornando na mesma locomotiva à Belém. 25

	 

	10. APEÚ FRACASSOU COMO POVOADO?

	O Apeú surgiu de um planejamento e jamais fracassou administrativamente. O que fracassou, muito antes, foi a colonização estrangeira. 

	Logo depois do episódio envolvendo os açorianos o Governador Lauro Sodré foi autorizado, pelo Congresso do Estado, a promover o acordo para a desapropriação das terras do povoado de Apeú. "Feita a desapropriação serão medidos e demarcados os lotes urbanos e rurais, ruas e travessas, reservados espaços para praças e servidões públicas...”. 26 Montou-se uma estratégia de ocupação, foram criados 527 lotes e despendidos 70 mil contos de réis. 

	Muitos imigrantes cearenses foram instalados na Colônia de Apeú. 

	No dia 6 de junho de 1899, através do Decreto 646, o povoado do Apeú foi elevado à categoria de vila. Sua importância residia no fato de ser o ponto terminal da Estrada de Ferro de Bragança. 

	Em 2 de abril de 1900, no governo de José Paes de Carvalho, os "lotes urbanos e rurais do Apehú foram cedidos para a Intendência Municipal de Belém". Passaram a se constituir em patrimônio da Capital. A Lei nº 712 de 2 de abril de 1900 estabelecia a posse e mandava respeitar os aforamentos já existentes.

	É verdade que sempre houve disputa de preferência, entre Castanhal e Apeú, no entanto os dois núcleos tiveram papéis diferentes, na colonização do Pará: o primeiro por ser o entroncamento de ramal ferroviário e o outro por ter sido, durante muito tempo, o ponto terminal da Estrada de Ferro de Bragança. (27)

	 

	11. A COLONIZAÇÃO FOI SUSPENSA?

	O projeto de colonização nunca foi "suspenso" pelo Governo Provincial, pois era objeto de um Decreto Imperial e toda a movimentação (inclusive verbas) vinha do Rio de Janeiro - Capital do Império. 

	A suspensão, que repercutiu sobre o projeto de colonização, foi efetuada sobre a construção da Estrada de Ferro de Bragança que ficou paralisada, no Apeú, durante nove anos. (28)

	 

	12. HÁ ENGANO NA DATA DE FUNDAÇÃO DO NÚCLEO DE CASTANHAL?

	No dia 1o. de maio de 1893, por proposta de Henrique Santa Rosa, Diretor da Repartição de Obras Públicas do Pará, foi declarado emancipado o Núcleo Colonial de Castanhal que, a partir daquele momento, passaria a ser autônomo sem que o Governo do Estado tivesse que sustentá-lo, economicamente. Segundo a reportagem do jornal "A REPÚBLICA” naquele dia – uma terça-feira – houve "das mais frisantes demonstrações de alegria popular". (29)

	A data 2 de maio do mesmo ano de 1893 - alvo de  equívoco praticado em alguns escritos, que a apresentam como a do nascimento do Núcleo  - marca, no entanto, o lançamento da pedra fundamental da Estação Ferroviária de Castanhal ao mesmo tempo em que era inaugurado o trecho da Estrada de Ferro de Bragança entre Apeú e Castanhal. (30)

	 

	13. OS NORDESTINOS "INVADIRAM" CASTANHAL?

	Nunca houve uma "invasão" de nordestinos e que esta viesse a "obrigar" as autoridades governamentais a tomar alguma medida, como pretende a imaginação de um cronista. Nem vieram os nordestinos logo quando aqui chegaram contribuir, com capitais e bens, para o progresso do lugar. 

	Os nordestinos imigrados no Pará, em princípio tangidos pela seca, eram pobres, nem sapatos tinham para calçar, andavam descalços pelas ruas de Castanhal. Tanto assim que a palavra "retirante" era sinônima de "miserável”. (31) 

	Foram amparados pelo Governo e destinados ao programa de colonização. Eram matriculados em alguma estação agrícola da qual recebiam terras, sementes, ferramentas e dinheiro. Depois disto, sim, adquiriram bens e puderam, efetivamente, contribuir para o desenvolvimento de Castanhal. 

	Um exemplo deste tipo de contribuição é o que ocorreu com o meu avô materno - imigrante cearense - que, após alguns anos, lotado na estação agrícola de Tracuateua (32), resolveu se estabelecer em outra localidade. Largou a propriedade denominada "Cearazinho", em Timboteua, para se estabelecer em terrenos, casas e no comércio de secos e molhados em Castanhal - imóveis até hoje conservados por seus filhos, netos e bisnetos. 

	 

	14. QUANDO SURGIU O “SENTIMENTO DE EMANCIPAÇÃO”?

	Em 1904 - ano da inauguração do Grupo Escolar Cônego Luiz Leitão - ninguém sabia o que era, de fato, um "município". A pesquisa demonstra que o “sentimento de emancipação política e administrativa” só foi manifestado na década de 1920, com o surgimento do Movimento Municipalista do qual o Tenente Alfredo Marques de Oliveira era o principal defensor em Castanhal, segundo uma única fonte.

	Dizem que o momento decisivo, para que surgisse o pensamento de “emancipação”, foi quando a Vila de Santa Izabel, elevada à categoria de Município em 30 de dezembro de 1931, pois incorporava como posse todas as terras de Castanhal. (33) 

	Mas o Palácio do Governo estava alheio a este esboço de revolta nativista. A reação política que houve estava ligada a interesses de enorme repercussão, envolvendo especulações imobiliárias. Porque logo, a seguir, o major-interventor teria que capitular: Magalhães Barata resolveu, trinta dias após o ato de criação de Santa Izabel - em 28 de janeiro - anular a lei que criava um município "de dimensões tão descomunais", desmembrando e criando Castanhal, indo Santa Izabel fazer parte, novamente, do Município de Belém. (34) 

	 

	15. A “EMANCIPAÇÃO” NASCEU DE UMA CONQUISTA DO POVO?

	O Decreto-Lei nº 600, que cria o Município de Castanhal foi assinado, em primeiro plano por Magalhães Barata e em segundo pelo 1º Tenente Ismaelino de Castro que era o Secretário do Interior e Justiça a quem competia, segundo o Art. 3º da referia Lei, "executar”. (35) 

	O ato foi uma inventiva palaciana implementada no ambiente do regime de exceção. O momento político nunca daria margem a um plebiscito, se este fosse tentado ainda que justificadamente, porque a criação do Município de Castanhal colidia com os interesses de Santa Izabel do Pará que, em decorrência, seria extinto. Nem a vontade popular poderia ser "interpretada" por representantes legítimos do povo, uma vez que as casas legislativas haviam sido fechadas à força. A Revolução de 30 sufocou qualquer intenção de vontade popular. 

	A "transformação" de Castanhal em Município foi forjada, não por merecimento do povo - embora a cidade, de fato, o merecesse. Não foi, como poderíamos esperar, um prêmio pelo desenvolvimento econômico do lugar, embora o progresso se evidenciasse... O próprio texto do Decreto (36) faz supor que a anexação de Santa Izabel ao território de Belém dada como uma das justificativas para a criação do Município de Castanhal, poderia ter surgido de um conflito palaciano em torno de limites territoriais.

	Quando o Município de Santa Izabel foi criado, em 30 de dezembro de 1931, passou a abranger todo o Núcleo Colonial Nossa Senhora do Carmo e Benevides indo até as fronteiras do Município de Igarapé Açu. A reação não se fez esperar: a extinção de Santa Izabel ocorreu após 30 dias, somente, de sua elevação à Município! Imediatamente a área nobre de seu território passou para Belém indo o restante, inclusive Americano, fazer parte de um novo município: Castanhal. 

	Menos de um ano depois, em 8 de dezembro de 1933 o Município de Santa Izabel seria recriado, novamente, por Magalhães Barata. Retornou parte de suas terras, desde a Sesmaria Providência (Coqueiro) abrangendo Ananindeua, e Caraparu, até a última travessa de Benevides. 

	Mas em abril do ano seguinte (1934), em novo decreto, Barata destituiu Castanhal da posse do território onde estava instalada a Vila de Americano que passou a fazer parte, outra vez, de Santa Izabel. Mérito de Santa Izabel? Demérito de Castanhal?

	Podem se quiser juntar a estes atos políticos o "intento" populista de Magalhães Barata, que sempre visava acomodar interesses de grupos e arrebanhar aliados. Destes viria a "cobrar", mais tarde, os votos durante as campanhas eleitorais. Não é de se estranhar que tenha sido governador por três mandatos.

	Barata criou dezenas de municípios no Pará. Criava e extinguia para depois recriar. Prova disto é o episódio envolvendo o município de Santa Izabel, cujas terras de Castanhal foram a ele incorporadas, para depois ser restituídas, em apenas 30 dias, fato já relatado acima. Prevalecia, sempre, o estatuto da força política. (37) 

	A criação do Município de Castanhal não resultou em sua autonomia. Tanto assim que o intendente nomeado para ocupar o cargo na nova unidade geográfica do Estado do Pará, um Comandante da Marinha Mercante – Francisco Rodrigues de Assis – não tinha liberdade para administrar: era apenas um preposto do Major Interventor Magalhães Barata. (38) 

	Durante quatro anos Castanhal continuou sob o jugo político-administrativo do Palácio do Governo, sediado em Belém.

	Nosso Município só veio a obter sua legítima autonomia quando o País retornou à normalidade democrática, ao Estado de Direito, com a convocação de eleições gerais em 15 de novembro de 1935, sufragando nas urnas o nome do anti-baratista Maximino Porpino da Silva – o Primeiro Prefeito Constitucional de Castanhal. 

	 

	16. QUANTOS INTENDENTES HOUVE, EM CASTANHAL?

	O cargo de intendente era o equivalente ao de prefeito, hoje. Só houve um "intendente": Francisco Rodrigues de Assis, que exerceu a função durante quatro anos - de 1932 a 1935. Os outros "prefeitos", durante a época revolucionária, eram administradores nomeados pelo Interventor Federal. Estes permaneciam no cargo por um ano, no máximo.

	Nesta primeira fase da administração municipal os gestores dependiam das decisões e das verbas do Governo Estadual que vivia o regime de austeridade, imposto pela Revolução orquestrada pela ditadura de Getúlio Vargas. 

	Observou-se, neste período, o fenômeno de desestímulo ao progresso quando a falta de iniciativo, por parte dos administradores nomeados, era ocasionada pela rigorosa centralização do poder, sediado em Belém, quase nunca por falta de competência deles, pois, geralmente, cada qual possuía formação cultural e currículo altamente recomendáveis. 

	Alguns desses administradores indicados ajustavam-se ao cargo e desempenhavam-no com real disciplina, uns com mais dedicação do que os outros como José Sicsu que foi nomeado para Salinópolis, Igarapé-Açu e Castanhal. A maioria deles permanecia fiel aos planos do Interventor Federal - o major Magalhães Barata - sob pena de remanejamento. Ou prevalecia a amizade, como no caso de Francisco Magalhães que desejou todos os cargos que ocupou nas prefeituras de Igarapé-Açu, Castanhal e Inhangapí. (39)

	 

	17. A EFB ACABOU PORQUE O TREM ERA UM TRANSPORTE LENTO?

	A Estrada de Ferro de Bragança (EFB) foi uma grande obra - na verdade o suporte magistral sobre o qual se ergueu a colonização do Nordeste do Pará, hoje a região de maior densidade demográfica do Estado. 

	Alguém há de pensar que o trem de ferro era um meio de transporte muito lento... Ao contrário! Os governadores que passaram pela Província do Pará pouco antes e durante a construção da EFB, por meio de seus relatórios, manifestavam-se cientes de que era importante garantir, aos produtos agrícolas e industriais, transporte rápido e fácil para o mercado da Capital. (40)

	A Estrada de Ferro de Bragança se caracterizava pela rapidez com que levava o progresso - e só com este propósito foi construída. 
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Capítulo II

	O derradeiro memorial da Colonização

	"Ainda quando a nossa pátria não contasse mais de uma região como a do Pará, esta só nos bastaria, para nos desvanecermos da nossa riqueza e apontá-la com orgulho aos que vo-la desconhecem. Entre outros indícios, porém, semelhantemente extraordinários, cuja finalidade e honra a importância de sua grandeza não diminui, nem o brilho de sua opulência empalidece. Nesta competência gloriosa os filhos daquele torrão privilegiado saberão, certamente, medir-se, pelas qualidades fortes de inteligência e do caráter, com os favores da natureza e da fortuna, assegurando a essa maravilhosa província brasileira a distinção que lhe cabe entre as mais pares, na primeira linha das garantias sobre o que deve assentar o futuro do Brasil". Paris, 28 de novembro de 1907. RUY BARBOSA.

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	Os últimos componentes da Estrada de Ferro de Bragança (EFB), presentes em nosso município, foram depositados em memorial apropriado, erguido em 1999, na Praça da Estrela. 

	Finalmente! 

	A velha locomotiva, o vagão de passageiros, o carro de lenha e o trole, que integraram o cenário da fase de colonização do interior do Pará, foram resgatados do abandono: durante anos ficaram estacionados em frente ao cemitério, semidestruídos, servindo de sanitário, motel e abrigo de mendigos. 

	Aliás, sempre fez parte da têmpera do povo depredar os monumentos e tem sido apanágio dos governantes municipais o desprezo às tradições e aos monumentos históricos. Esperávamos que começo deste milênio inaugurasse uma mudança de atitude, mas piorou o cenário de desolação quando toda a arquitetura local, tombada pelo patrimônio histórico do Estado, foi destituída deste status.

	A exterminação das referências históricas de Castanhal começou a ser denunciada, por mim, desde 1982. Naquele ano o arquiteto Euler Bentes Arruda, então presidente do Patrimônio Histórico, Artístico e Científico do Pará, sentindo-se incomodado por uma entrevista que fiz publicar na revista Tema da Amazônia, iniciou campanha de tombamento cultural no interior do Estado, começando pelo Grupo Escolar de Castanhal. Ele foi informado de que, nessa cidade, perderam-se as maiores referências: o Clipper, o Coreto, o Mercado Municipal, a Cadeia, a Caixa D'água, a Estação Ferroviária. Ainda restava promover o tombamento do prédio da Prefeitura e do Conjunto Ferroviário.

	Naquele mesmo ano (1982) visitei um "cemitério" de locomotivas, em Benevides. Com a extinção da Estrada de Ferro de Bragança uma firma comercial de São Paulo arrematou o espólio, em leilão e não tendo melhor destino a dar aos equipamentos ferroviários, pôs-se a desmontá-los. Despachava os despojos para lugar ignorado. Destruiu até o último vagão, que vi ser depredado obtendo, no ato, uma fotografia que publiquei no livro "História de Santa Izabel do Pará".

	          Pessoas acham que foi um erro extinguir a Estrada de Ferro de Bragança, pretender substituí-la por autoestradas. A utilização das novas rodovias, pela ótica da época (década de 1960), era uma fórmula rápida de promover a integração das regiões. 

	          No entanto, as ferrovias foram sucatadas.

	O país tornou-se excessivamente dependente das rodovias. Logo degeneraram, por falta de recursos, principalmente após a extinção, pela Constituição de 1988, do Fundo Rodoviário Nacional.

	As ferrovias renasceram no início deste Século XXI e transportam 1/4 da produção nacional - um recorde histórico. O Governo Federal de Fernando Henrique considerava as ferrovias patrimônio de todos os brasileiros. Preservou e revitalizou as estradas de ferro existentes e construiu novas, em oito anos, apenas. Ao final do seu governo passaram a existir, trafegando na malha ferroviária, mais de 100 locomotivas e 800 vagões.
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